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ATOS ADMINISTRATIVOS

Decretos Administrativos
DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 934/2024

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Ana Eduarda de Araújo Campos Pereira 
Freitas para o cargo em comissão de Assessor Membro da Presidência, 
da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, a partir de 14 de 
agosto de 2024.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 14 dias do mês de agosto de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 938/2024

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Arthur Carvalho Cruz, matrícula 15142, 
do cargo em comissão de Secretário Parlamentar - SP-5, do Gabinete do 
Deputado Jorge Frederico, a partir de 19 de agosto de 2024.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 19 dias do mês de agosto de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 939/2024

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º TORNAR sem efeito o Decreto Administrativo nº 
929/2024, publicado no Diário da Assembleia nº 3853, de 14 de agosto 
de 2024, na parte em que nomeou Hyaritsa Pinheiro Santos.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 19 dias do mês de agosto de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 940/2024

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Cleycione Gomes Cruz para o cargo em 
comissão de Chefe de Gabinete Parlamentar, do Gabinete do Deputado 
Jorge Frederico, a partir de 31 de agosto de 2024.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 19 dias do mês de agosto de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 941/2024

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Yago Aniszewski e Siva para o cargo em 
comissão de Chefe de Gabinete Parlamentar, no Gabinete do Deputado 
Jorge Frederico, a partir de 31 de agosto de 2024.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 19 dias do mês de agosto de 2024.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

Portarias da Diretoria-Geral
PORTARIA Nº 556/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 116, inciso IX da Lei 
nº 4.209, de 28 de agosto de 2023, outorgado pelo Decreto Administrativo 
nº 1696/2023, de 29 de dezembro de 2023, do Presidente da Assembleia 
Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e de Fiscal de 
Contrato, para assegurar o fiel cumprimento de todas as cláusulas 
contratuais, respondendo pelo acompanhamento e pela fiscalização de 
sua execução, do contrato elencado a seguir:

Processo nº: 130/2022.

Contrato nº: 016/2022.

Contratada: Istud Ltda
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 Objeto do Contrato: Constitui objeto do presente a contratação 
de empresa especializada na prestação de Serviços de Capacitação e 
formação sob demanda na modalidade presencial e ensino a distância 
(EAD), incluindo plataforma web multidispositivos e aplicativo mobile, 
compreendendo a instalação, configuração e manutenção para atender 
as necessidades da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 
(ALETO).

Gestor do Contrato: Luciene Gonçalves Raposo Taveira, 
matrícula: 16776.

Fiscal do Contrato: Lucas Paiva Jacinto de Pádua, matrícula 
13375.

Art. 2º São atribuições do Gestor do contrato, nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e IV do caput 
do art. 20;

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato 
das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 
do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os 
registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e 
elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 20; 

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso 
VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações 
obtidas durante a execução do contrato; 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos 
durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo 
e setorial; 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e 

X - tomar providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

Art. 3° São atribuições do Fiscal do contrato nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com 
a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados 
ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 
de garantias e glosas; 

II - verificar a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário; 

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 

IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

V - auxiliar o gestor do contrato com as informações 
necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação 
realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21; e 

VII - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Art. 4º Revoga-se a Portaria 215/2024, de 07 de março de 2024, 
publicada no Diário da Assembleia nº 3751.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 19 dias do mês de agosto de 2024. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 557/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 116, inciso IX da Lei 
nº 4.209, de 28 de agosto de 2023, outorgado pelo Decreto Administrativo 
nº 1696/2023, de 29 de dezembro de 2023, do Presidente da Assembleia 
Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e de Fiscal de 
Contrato, para assegurar o fiel cumprimento de todas as cláusulas 
contratuais, respondendo pelo acompanhamento e pela fiscalização de 
sua execução, do contrato elencado a seguir:

Processo nº: 198/2022.

Contrato nº: 022/2022.

Contratada: BANCO DO BRASIL S/A

 Objeto do Contrato: O presente instrumento tem por objeto 
a Prestação de serviços de Pagamento de Favorecidos, compreendendo 
pagamentos a fornecedores e pagamentos diversos, nas modalidades 
conta corrente, poupança BB, DOC/TED, na forma das disposições do 
ANEXO I.
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Gestor do Contrato: Andrey Marques Queiroz Rocha - 
Matrícula: 13368.

Fiscal do Contrato: Roodirley da Silva Sales - Matrícula: 150.

Art. 2º São atribuições do Gestor do contrato, nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e IV do caput 
do art. 20;

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato 
das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 
do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os 
registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e 
elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 20; 

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso 
VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações 
obtidas durante a execução do contrato; 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos 
durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo 
e setorial; 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e 

X - tomar providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

Art. 3° São atribuições do Fiscal do contrato nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com 
a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados 
ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 
de garantias e glosas; 

II - verificar a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário; 

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 

IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

V - auxiliar o gestor do contrato com as informações 
necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação 
realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21; e 

VII - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Art. 4º Revoga-se a Portaria 200/2024, de 07 de março de 2024, 
publicada no Diário da Assembleia nº 3751.	

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 19 dias do mês de agosto de 2024. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 558/2024 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 116, inciso IX da Lei 
nº 4.209, de 28 de agosto de 2023, outorgado pelo Decreto Administrativo 
nº 1696/2023, de 29 de dezembro de 2023, do Presidente da Assembleia 
Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e de Fiscal de 
Contrato, para assegurar o fiel cumprimento de todas as cláusulas 
contratuais, respondendo pelo acompanhamento e pela fiscalização de 
sua execução, do contrato elencado a seguir:

Processo nº: 068/2022.

Contrato nº: 015/2022

Contratada: H.V. Consultoria em Radiodifusão Eireli. 

Objeto do Contrato: Constitui objeto do presente a contratação 
de empresa especializada para prestação de serviço de operação, 
manutenção preventiva, logística de telecomunicação, locação de 
equipamentos direcionados às subcnalizações do sinal da TV Assembleia 
nas cidades de Palmas, Araguaína, Gurupi, Paraíso do Tocantins, Porto 
Nacional e Dianópolis; assim como a operação, locação de equipamento 
e disponibilização de segmento espacial voltado à transmissão saterial da 
emissora do Poder Legislativo Estadual de forma permanente, dedicada 
e exclusiva, 24 horas por dia, sete dias por semana, inclusive feriados, 
visando atender as necessidades da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, conforme especificações constantes no Edital e respectiva 
Proposta de Preços, parte integrante deste Contrato independente 
de transcrição, composto dos seguintes itens e respectivos valores, 
decorrente de baixa da ARP nº 002/2022. 
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Gestor do Contrato: Armando Soares de Castro Formiga - 
Matrícula: 744.

Fiscal Do Contrato: Airton Souza Rocha - Matrícula: 10331.

Art. 2º São atribuições do Gestor do contrato, nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e IV do caput 
do art. 20;

 II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato 
das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 
do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os 
registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e 
elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 20; 

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso 
VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações 
obtidas durante a execução do contrato; 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos 
durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo 
e setorial; 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e 

X - tomar providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

Art. 3° São atribuições do Fiscal do contrato nos termos do 
Decreto Administrativo nº 1696/2023: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com 
a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados 
ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 
de garantias e glosas; 

II - verificar a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário; 

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 

IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 

V - auxiliar o gestor do contrato com as informações 
necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação 
realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21; e 

VII - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato 
referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Art. 4º Revoga-se a Portaria 372/2024, de 21 de maio de 2024, 
publicada no Diário da Assembleia nº 3795. 

 Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos retroativos ao dia 14 de agosto de 2024. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 19 dias do mês de agosto de 2024. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

Demais Atos Administrativos
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE CONTRATO Nº 034/2023

TERMO DE CONTRATO: Nº 034/2023.

PROCESSO: Nº 205/2023.

CONTRATANTE: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
TOCANTINS.

CONTRATADA: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA, 
CNPJ Nº 07.797.967/0001-95.

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do 
prazo de vigência do contrato nº 034/2023, na forma do artigo 107 da 
Lei 14.133/21 e suas alterações, previsto na clausula sétima - da vigência 
do contrato original.

VALOR DO CONTRATO: O valor estimado da contratação, constante 
da Cláusula Quarta do Contrato originário, será reajustado com base no 
IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo para a quantia 
anual de R$ 11.960,00 (onze mil novecentos e sessenta reais), a partir 
de 16 de agosto de 2024.

VIGÊNCIA: A vigência prevista no item 7.1 da Cláusula Sétima do 
Contrato originário, fica prorrogada por mais 12 (doze) meses, com 
início em 16/08/2024 e término em 15/08/2025, perfazendo, ao final da 
nova vigência, um total de 24 (vinte e quatro) meses dos 60 (sessenta) 
meses previstos.
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FUNDAMENTAÇÃO: O presente Termo Aditivo está fundamentado no 
artigo 107 da Lei 14.133/21 e suas alterações, bem como, previsto no 
item 7.1 do Contrato Original.

DATA DA ASSINATURA: 16 de agosto de 2024.

SIGNATÁRIO: Deputado Amélio Cayres - Presidente ALETO. Rudimar 
Barbosa dos Reis - Representante Legal da Empresa NP Tecnologia e 
Gestão de Dados Ltda.

COMISSÃO DE CONCURSO PÚBLICO DA ALETO
DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1440/2023

ATA Nº 49, DE 19 DE AGOSTO DE 2024

Ata da quadragésima nona reunião da Comissão de Concurso Público 
da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, realizada de forma 
presencial, no dia 19 de agosto de 2024, às 15h, no Gabinete da Diretoria 
de Área Administrativa. Participaram da reunião o Senhor Presidente, 
Alcir Raineri Filho, os membros Antonio Lopes Braga Junior e 
Regismarques Soares Camarço, e a Advogada representante da Ordem 
dos Advogados do Brasil - OAB/TO, Dra. Tereza Ibiapina. O Senhor 
Presidente declarou aberta a reunião, cientificando do recebimento de 2 
(dois) e-mails da Fundação Getúlio Vargas - FGV, nesta data, o primeiro 
e-mail, às 10:50h, solicitando a indicação de membros da comissão de 
concurso que irão participar da aplicação da prova de TAF que ocorrerá 
domingo, dia 25 de agosto corrente. O segundo e-mail, solicitando 
autorização para publicar o resultado do pedido de adaptação razoável 
para o teste de aptidão física (TAF), solicitada pelo candidato Edison 
José de Araújo Neto, inscrição 724037276. A comissão, por unanimidade, 
deliberou pela autorização da publicação do Resultado Preliminar de 
Solicitação de Adaptação Razoável para o Teste de Aptidão Física 
(TAF) pela FGV nesta data e no Diário da Assembleia Legislativa do 
dia 20 de agosto corrente, conforme consta do Anexo único desta ata. 
Deliberou ainda pela indicação do membro Antonio Lopes Braga Junior, 
da advogada representante da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB/
TO, Dra. Tereza Ibiapina, bem como do Chefe da Assessoria Militar da 
Aleto, Cel. Wesley Borges, da 1º Ten. PM Naianny Alves Rocha, do 2º 
Sgt. Lucas Spaford Almeida Machado e do Diretor de Policia Legislativa, 
Charles Antônio Martins Rocha. Para constar, lavrou-se a presente Ata 
que segue assinada.

Alcir Raineri Filho
Presidente

Antônio Lopes Braga Júnior
Membro

Regismarques Soares Camarço
Membro

Tereza Ibiapina
Representante da OAB

ANEXO ÚNICO DA ATA Nº 49, DE 19 AGOSTO DE 2024.

RESULTADO PRELIMINAR DE SOLICITAÇÃO DE 
ADAPTAÇÃO RAZOÁVEL

TESTE DE APTIDÃO FÍSICA (TAF)

A Fundação Getulio Vargas e a Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins tornam público o resultado preliminar de solicitação 
de adaptação razoável. O candidato poderá consultar a justificativa 
através de link próprio disponibilizado na página correlata ao concurso 
e poderá interpor recurso no prazo 00h de 20 de agosto de 2024 até 21 
de agosto de 2024, também no site do certame (https://conhecimento.
fgv.br/concursos/aleto/1).

Inscrição Nome Resultado

724037276 Edison Jose De Araujo Neto Parcialmente deferido

PUBLICAÇÕES  
PARTICULARES

SINDICATO DOS SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS DO 
PODER LEGISLATIVO DO ESTADO DO TOCANTINS - 

SINDLEGIS-TO

EDITAL DE DIVULGAÇÃO DAS CHAPAS INSCRITAS PARA 
O PROCESSO ELEITORAL DA DIRETORIA EXECUTIVA E 

CONSELHO FISCAL

O SINDICATO DOS SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS 
DO PODER LEGISLATIVO DO ESTADO DO TOCANTINS - 
SINDLEGIS-TO, CNPJ 01.276.413/0001-66, vem por meio do 
Presidente da Comissão Eleitoral, conforme disposições estatutárias, 
pelo presente edital DIVULGAR os componentes das chapas inscritas, 
para as eleições diretas de renovação da DIRETORIA EXECUTIVA E 
CONSELHO FISCAL desta entidade, para o quadriênio 2024/2028, 
a realizar-se no dia 16/09/2024, no horário das 9:00h às 17:00h, nas 
dependências da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, situada 
na Praça dos Girassóis s/nº, nesta cidade de Palmas/TO. Foram inscritas 
duas chapas, sendo a Chapa 1 denominada “Em defesa do servidor”, 
composta pelos seguintes servidores: Presidente - NÚBIA MARTINS 
FRAZÃO SANTOS; Vice-Presidente - RAPHAEL GOMES LOBÃO DA 
SILVA; 1°Secretário - CLEIDA ALVES DOS SANTOS; 2° Secretário 
- SUYANNE DOS SANTOS MACHADO; 1°Tesoureiro - WALDIR 
DEMETRIOS DA COSTA JUNIOR; 2°Tesoureiro - VALDIVAN 
CASTANHEIRA DA CUNHA; Diretor Jurídico - LUCILENE 
MONTELO MARANHÃO MONTEIRO; Diretor de Imprensa e 
Divulgação - MEIRE MARIA MONTEIRO DOS REIS; Diretor de 
Formação Sindical - NUIR MACHADO DE LIMA FILHO; Diretor de 
Relações Intersindicais - ADALBERTO ARRUDA ALENCAR; Diretor 
de Administração. Patrimônio e Informática - ALEX SANTOS NERES; 
Diretor Cultural e Social - GARDENIA MARIA MONTEIRO BATISTA; 
Titular do Conselho Fiscal - LUIZ CARLOS JORGE DA SILVA; Titular 
do Conselho Fiscal - REGISMARQUES SOARES CAMARÇO; Titular 
do Conselho Fiscal - CLEYTON PEREIRA DOS SANTOS; Suplente do 
Conselho Fiscal - PEDRO PAULO FERREIRA; Suplente do Conselho 
Fiscal - ROBERTO CARLOS LOPES LINO CARVALHO e Suplente 
do Conselho Fiscal - ELIANE BARBOSA MASCARENHAS. A Chapa 
2 denominada “Renovação”, é composta pelos seguintes servidores: 
Presidente - RODRIGO RODRIGUES NOLETO; Vice-Presidente - 
JULIANA CAVALCANTE DE OLIVEIRA; 1°Secretário - CLAUDIA 
DOS SANTOS DOURADO GUIMARÃES; 2° Secretário - ISES 
MARIA GOMES DE OLIVEIRA; 1°Tesoureiro - DEBORA RIBEIRO 
DOS SANTOS; 2°Tesoureiro - FÁBIO NAZARENO MOTA; Diretor 
Jurídico - IEDA ALVES GOMES; Diretor de Imprensa e Divulgação - 
RAIMUNDO PENAFORTE DIAS DE SOUSA; Diretor de Formação 
Sindical - ADRIANE CALDAS DOS SANTOS; Diretor de Relações 
Intersindicais - ANA ALVES MARTINS; Diretor de Administração - 
Patrimônio e Informática - THIAGO PINHEIRO MACIEL; Diretor 
Cultural e Social - CYNARA AMORIM GUIMARÃES MAIA; Titular 
do Conselho Fiscal - IDELMA MOTA; Titular do Conselho Fiscal - 
HUMBERTO MASCARENHAS DE MORAIS; Titular do Conselho 
Fiscal - JANUÁRIO SOUSA LIMA FILHO; Suplente do Conselho Fiscal 
- MARIA HELENA VALADARES DE SOUSA MELLO; Suplente do 
Conselho Fiscal - ANA MARIA GORETTE CARDOSO DA SILVA e 
Suplente do Conselho Fiscal - SONIA RITA BATISTA DE ANDRADE. 

O prazo para impugnação das chapas, bem como, para 
substituição de componentes é de 05 (cinco) dias, a contar da data de 
publicação, sendo o horário das 08:00h às 14:00h, na sede do sindicato, 
para a recepção dos documentos e encaminhamentos necessários. 

Palmas-TO, 19 de agosto de 2024.

Carlos Rogério Leão
Presidente
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